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Rios Sapucaí - Mirim/Grande

Deliberação CBH/SMG n° 179/10 
Aprova diretrizes e critérios de pontuação, priorização e hierarquização para distribuição dos recursos financeiros do Fundo Estadual de Recursos Hídricos- FEHIDRO no âmbito da Bacia Hidrográfica dos Rios Sapucaí Mirim/Grande e dá outras providências
O Comitê da Bacia Hidrográfica dos rios Sapucaí - Mirim/Grande, no uso de suas atribuições legais e;

Considerando que cabe a este CBH-SMG indicar as prioridades de aplicação de recursos do FEHIDRO na UGRHI 08, com base em seu Plano de Recursos Hídricos;
Considerando o Manual de Procedimentos Operacionais de Investimentos do FEHIDRO e anexos, aprovado por Deliberação pelo Conselho do Fundo Estadual de Recursos Hídricos;

Considerando que o referido manual e esta deliberação são instrumentos de orientação para instruir todos os processos administrativos de pedidos de recursos financeiros do FEHIDRO;
Considerando que cabe a Câmara Técnica de Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos - CT-PLAGRHI, pontuar, priorizar e hierarquizar as propostas para obtenção de recursos financeiros do FEHIDRO baseando–se no MPO e nesta deliberação;
Considerando que cabe a Câmara Técnica de Educação Ambiental - CT-EA, pontuar, priorizar e hierarquizar as propostas para obtenção de recursos financeiros do FEHIDRO relacionadas à Educação Ambiental, baseando–se no MPO e nesta deliberação;
DELIBERA:

Artigo 1º - Fica revogada a Deliberação CBH-SMG nº 168/09 que “Aprova diretrizes e critérios para distribuição de recursos do FEHIDRO no Comitê da Bacia Hidrográfica dos Rios Sapucaí Mirim/Grande”. 
Artigo 2º - Ficam aprovados os Anexos I ao IX desta Deliberação, que tratam dos critérios de pontuação, priorização e hierarquização, para as solicitações de recursos financeiros do FEHIDRO, com base nos quais, caberá a CT-PLAGRHI, atribuir pontuação, priorizar e hierarquizar as solicitações de recursos de financiamento a serem deliberadas pelo Plenário do CBH-SMG.
Artigo 3º - Ficam aprovados os Anexos X a XVI desta Deliberação, que tratam das “Fichas Resumo da Obra, Serviço e Projeto para fins de solicitação de recursos do FEHIDRO”, como documento complementar para protocolo das solicitações de recursos financeiros do FEHIDRO no CBH-SMG, juntamente com os estabelecidos no Manual de Procedimento Operacional para Investimentos - MPO.

Artigo 4º - Faz parte integrante desta Deliberação o “Manual de Procedimentos Operacional para Investimento – MPO” do FEHIDRO e anexos em vigência, aprovado por Deliberação pelo Conselho do Fundo Estadual de Recursos Hídricos. 

Artigo 5º - As solicitações de recursos financeiros do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – FEHIDRO destinadas a estudos, projetos, obras e serviços no âmbito da Bacia Hidrográfica dos Rios Sapucaí Mirim/Grande, atenderão as seguintes diretrizes gerais:
§ 1º - Atender ao disposto no Manual de Procedimento Operacional para Investimento – MPO do FEHIDRO e anexos, aprovado pela Deliberação COFEHIDRO nº112 de 15 de outubro de 2009;

§ 2º - atender as metas e ações estabelecidas no Plano de Bacia Hidrográfica dos Rio Sapucaí Mirim/Grande, aprovado pela Deliberação CBH-SMG nº  de ;

§ 3º - haver compatibilidade com as proposições do Plano Estadual de Recursos Hídricos;

§ 4º - beneficiar ações já iniciadas que se encontram paralisadas por falta de recursos financeiros, reconhecidas como prioritárias para a região, cuja a com conclusão seja viabilizada integralmente com o investimento pleiteado;

§ 5º - Priorizar pedidos de recursos financeiros para obras e serviços cujos estudos e projetos já tenham sido financiados pelo FEHIDRO;
Artigo 6º - As solicitações de recursos financeiros do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – FEHIDRO destinadas a estudos, projetos, obras e serviços no âmbito da Bacia Hidrográfica dos Rios Sapucaí Mirim/Grande, atenderão aos seguintes requisitos:

§ 1º - Demonstrar em seu conteúdo a vinculação com o último Plano de Bacia Hidrográfica dos rios Sapucaí Mirim/Grande em exercício e, dependendo da abrangência do empreendimento, com o Plano Estadual de Recursos Hídricos. 

§ 2º - Atender aos pré-requisitos básicos para obtenção de financiamento do FEHIDRO e as condicionantes relacionadas à natureza do empreendimento, dispostos no Manual de Procedimentos Operacional para Investimento – MPO em vigência.

§ 3º - O Tomador deverá apresentar sua proposta de contrapartida mínima, de acordo com o Manual de Procedimentos Operacional para Investimento – MPO calculada da seguinte forma:

1. Os Tomadores de financiamento reembolsáveis de no mínimo 20% do valor total do empreendimento;
2.  Os Tomadores de financiamento não reembolsáveis de no mínimo os percentuais abaixo, calculados sobre o valor total do empreendimento:

a. administração direta ou indireta de municípios com até 50 mil habitantes: 2%

b. administração direta ou indireta de municípios acima de 50 mil até 200 mil habitantes: 5%

c. administração direta ou indireta de municípios acima de 200 mil habitantes: 10%

d. administração direta ou indireta do estado: 10%

e. entidades privadas sem fins lucrativos: 10%
3. Percentagens inferiores às estabelecidas no item anterior serão aceitas nas seguintes condições:

a. os benefícios esperados do empreendimento abrangem a área geográfica do CBH-SMG;

b. o empreendimento deve prevenir graves riscos à saúde da população e/ou à segurança pública;

c. o empreendimento minimiza situações de emergência associadas a eventos hidrológicos críticos como estiagens severas, alta pluviosidade e inundações.

§ 4º - O Tomador de recursos de financiamento do FEHIDRO para empreendimentos relativos a recuperação e conservação do solo, reflorestamento e recomposição de mata ciliar deverá comprovar por meio de relatório fotográfico o tipo de solo onde será implantado o empreendimento.
§ 5º - O Tomador de recursos de financiamento do FEHIDRO para empreendimentos relativos a obras e serviços deverá apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, referente à obra/serviço pleiteada, além da relação de documentos de protocolo estabelecidos no MPO. 

Artigo 7º - As solicitações de recursos financeiros do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – FEHIDRO destinadas a estudos e projetos específicos para a Educação Ambiental no âmbito da Bacia Hidrográfica dos Rios Sapucaí Mirim/Grande, atenderão aos seguintes requisitos:

§ 1º - Atendimento à Política Estadual de Educação Ambiental;

§ 2º - Apresentação de justificativas, objetos, metodologia, atividades e indicadore s que permitam avalias a eficácia e a eficiência do projeto;

§ 3º - Atendimento as exigências ou recomendações da Câmara Técnica de Educação Ambiental do CBH-SMG;
§ 4º - Para projetos de capacitação de professores ou produção de material didático, o Tomador deverá comprovar formalmente a parceria com a Diretoria Regional de Ensino no âmbito do CBH-SMG e com as escolas da rede estadual e municipal envolvidas;
§ 5º - Para projetos com parceria com órgãos públicos, o Tomador deverá apresentar documento de anuência dos mesmos;
Artigo 8 ° - Como requisito de protocolo o Tomador deverá apresentar a “Ficha Resumo da Obra, Serviço e Projeto para fins de solicitação de recursos do FEHIDRO”, de acordo com a natureza do empreendimento, anexos X a XVI desta Deliberação, juntamente com documentos de protocolos estabelecidos no MPO.
Artigo 9 ° - Para cada Tomador, as solicitações de recursos de financiamento deverão respeitar, isoladas ou em conjunto, o teto de R$ 850.00,00 (oitocentos e cinqüenta mil reais) de financiamento FEHIDRO por pleito.

§ 1º - Poderá a CT-PLAGRHI analisar e manifestar no caso de elevação do teto estabelecido, quando se tratar de empreendimentos considerados de abrangência ou relevância regional ou de elevado interesse para a Bacia.

Artigo 10 - Sob pena de desclassificação, os Tomadores deverão atender rigorosamente a relação de documentos de protocolo, estabelecidos no Manual de Procedimentos Operacional para Investimento – MPO, para solicitação de financiamento do FEHIDRO, de acordo com a sua natureza e a do empreendimento, conforme segue: 
1. municípios e entidades municipais – anexo II do MPO;

2. órgãos e entidades estaduais – anexo IV do MPO;

3. entidades da sociedade civil sem fins lucrativos – anexo V do MPO;

4. usuários de recursos hídricos com fins lucrativos – anexo VI do MPO;

Artigo 11- O Tomador deverá apresentar sua proposta, contendo 01 (uma) via de toda documentação para análise do CBH-SMG e das Câmaras Técnicas de Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos e Educação Ambiental. 
§ 1º - Após a deliberação de indicação das solicitações de recursos de financiamento aprovadas pelo Plenário do CBH-SMG, os Tomadores contemplados deverão protocolar mais 02 (duas) vias de toda documentação na Secretaria Executiva do CBH-SMG para prosseguimento do processo de contratação junto ao FEHIDRO, obedecendo a prazos e critérios estabelecidos em deliberação do CBH-SMG específica.
Artigo 12 - A Companhia Ambiental do Estado de São Paulo – CETESB, o Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE e a Secretaria Executiva do CBH-SMG realizarão uma pré-análise nos documentos de cada proposta, apontando as possíveis pendências e comunicando o respectivo Tomador, obedecendo a prazos e critérios estabelecidos em deliberação do CBH-SMG específica.
Artigo 13 - Para efeito de desempate nas situações de igualdade de pontuação ficam estabelecidos os seguintes critérios, na ordem que se seguem:

1. A proposta que atender maior população diretamente atendida pelo empreendimento;

2. A proposta que apresentar maior contrapartida (proporcional ao valor total da solicitação de recursos);
3. A proposta que apresentar plano de educação ambiental no âmbito da jurisdição do Tomador;
4. A proposta de Educação Ambiental de entidades privadas sem fins lucrativos, aquela que tiver maior tempo inscrita no CBH-SMG;
5. Priorizar o tomador que protocolou primeiro;
6. sorteio

Artigo 14 - A CT-PLAGRHI, com base no último Plano de Bacia aprovado e no Manual de Procedimentos Operacional em vigência, seguirá a seguinte metodologia para pontuação, priorização e hierarquização das solicitações de financiamento:

1.   Pontuação de acordo com os Anexos I ao IX desta deliberação, sendo que:

a) os novos pedidos de recursos financeiros referentes a obras e serviços, cujos projetos técnicos e estudos foram financiados pelo FEHIDRO, terão sua pontuação geral acrescida de mais 1 (um) ponto;

b) os novos pedidos de financiamento referente a projetos, serviços e obras, que sejam reembolsáveis, terão sua pontuação geral acrescida de 5 (cinco) pontos;
2.  Priorização e hierarquização de acordo com Anexo IX desta deliberação;
3. Desempate conforme artigo X desta deliberação;
4. Emissão de Parecer Técnico com a definição das propostas aprovadas;

Artigo 15 - Os casos não previstos nesta Deliberação serão resolvidos pela CT- PLAGRHI, ouvidas a Secretaria Executiva e a CT- Educação Ambiental.
Artigo 16 – Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua aprovação pelo Plenário do CBH-SMG, devendo ser publicada no DOE.
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